Histórias da saúde global: a organização mundial da saúde e a cooperação com atores não estatais by Martins, Mariana da Rosa et al.
rev.colomb.cienc.soc. |Vol. 12 | No. 1 | pp. 253-278 | enero-junio | 2021 | ISSN (En línea): 2216-1201 | Medellín-Colombia
ARTÍCULOS DE REVISIÓN
Review article
HISTÓRIAS DA SAÚDE GLOBAL: A 
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE 
E A COOPERAÇÃO COM ATORES NÃO 
ESTATAIS
HISTORIAS DE LA SALUD MUNDIAL: LA ORGANIZACIÓN MUNDIAL DE 
LA SALUD Y LA COOPERACIÓN CON ACTORES NO ESTATALES
GLOBAL HEALTH STORIES: WORLD HEALTH ORGANIZATION AND 
COOPERATION WITH NON-STATE ACTORS
Mariana da Rosa Martins*, Cristianne Maria Famer Rocha**, Mateus Aparecido de Faria***
Universidade Federal do Rio Grande do Sul
Universidade Federal de Minas Gerais
Recibido: 19 de marzo de 2019–Aceptado: 15 de junio de 2020–Publicado: 1 de enero de 2021
Forma de citar este artículo en APA:
Martins, M. R., Rocha, C. M. F., y Faria, M. A. (enero-junio, 2021). Histórias da saúde global: a organização mundial da saúde e a cooperação com 
atores não estatais. Revista Colombiana de Ciencias Sociales, 12(1), pp. 253-278. https://doi.org/10.21501/22161201.3171
∗ Master of Arts in Political Studies, University of Saskatchewan. Saskatoon/Saskatchewan, Canadá. Mestrado em Saúde Coletiva, Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Email: marianarmartins@gmail.com. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-5582-1605. Google Académico: https://scholar.google.com.
br/citations?hl=pt-BR&user=E6ngeWcAAAAJ
** Doutorado em Educação, Programa de Pós-Graduação em Educação, Universidade Federal de Rio Grande do Sul (UFRGS). Professora Associada da Escola de Enfermagem (UFRGS), 
líder do Grupo de Estudos em Promoção da Saúde (GEPS/UFRGS), Porto Alegre/RS, Brasil. Email: cristianne.rocha@ufrgs.br. ORCID: http://orcid.org/0000-0003-3281-2911. Google 
Académico: https://scholar.google.com.br/citations?user=EabD3voAAAAJ&hl=pt-BR&oi=ao
*** Mestrado em Saúde Coletiva, Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva, Instituto René Rachou/Fundação Oswaldo Cruz. Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Membro 
do Grupo de Estudos em Promoção da Saúde (GEPS/UFRGS). Belo Horizonte/MG, Brasil. Email: mateusfaria18@gmail.com. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-6622-9949. Google 
Académico: https://scholar.google.com.br/citations?user=jQqubeQAAAAJ&hl=pt-BR
rev.colomb.cienc.soc. | Vol. 12 | No. 1 | enero-junio | 2021
254 Mariana da Rosa Martins, Cristianne Maria Famer Rocha y Mateus Aparecido de Faria
DOI: https://doi.org/10.21501/22161201.3171
Resumo
Esse artigo tem por objetivo traçar o histórico das relações da Organização Mundial da Saúde (OMS) com 
os atores não estatais desde a sua criação até a aprovação do Marco de Cooperação da Organização 
Mundial da Saúde com Agentes Não Estatais. foi realizada, uma pesquisa documental exploratória, de 
abordagem qualitativa, com revisão de literatura e de documentos institucionais encontrados na Biblioteca 
da OMS. Como resultados, verificou-se um aumento no número de atores no Sistema Internacional e uma 
redução no poder da OMS e na oferta de recursos financeiros por parte dos Estados ao longo da história da 
Organização e encontrou-se relação entre a maior diversificação nos tipos de atores no sistema internacio-
nal e a menor influência OMS nos processos de governança global em saúde.
Palavras-chave
Saúde Global; Organização Mundial da Saúde; Organizações não Governamentais; Governança.
Abstract
This study aims to trace the history of the World Health Organization’s engagement with non-state actors 
from its inception to approval of the World Health Organization’s Framework of Engagement with Non-State 
Actors. Exploratory documental research, with a qualitative approach, was carried out, with a review of the 
literature and institutional documents found in WHO Library. Findings showed an increase in number of 
actors in the International System and a reduction in the power of the World Health Organization and in the 
provision of financial resources by its Member States throughout the Organization’s history. A relationship 
was also found between the diversification in the types of actors in the international system and a reduction 
of World Health Organization’s influence in the processes of global health governance.
Keywords
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Resumen
Este artículo tiene como objetivo rastrear la historia de las relaciones de la Organización Mundial de la Salud 
(OMS) con actores no estatales desde su creación hasta la aprobación del Marco de Cooperación de la 
Organización Mundial de la Salud con Agentes No Estatales. Se llevó a cabo una investigación documental 
exploratoria con enfoque cualitativo, con revisión de la literatura y documentos institucionales encontrados 
en la Biblioteca de la OMS. Los resultados muestran un aumento en el número de actores en el Sistema 
Internacional y una reducción en el poder de la OMS y en la provisión de recursos financieros por parte de 
los Estados a lo largo de la historia de la Organización. También se encontró una relación entre la diversifi-
cación de los tipos de actores en el sistema internacional y una reducción de la influencia de la Organización 
Mundial de la Salud en los procesos de gobernanza sanitaria mundial.
Palabras clave
Salud global; Organización Mundial de la Salud; Organizaciones no gubernamentales; Gobernancia.
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INTRODUÇÃO
A Paz de Westphalia (1648) inaugura a ideia de Sistema Internacional com a criação do con-
ceito moderno de Estado, unidades políticas centralizadas com as seguintes características: 
uma população, um território e soberania (Castro, 2012). Até o Século XX, o grande palco 
das relações internacionais era marcado por um sistema estatocêntrico internacional, ou seja, 
com Estados como únicos protagonistas (Marques, 2008). Com as transformações do Século 
XX, não apenas novos Estados surgiram, como também houve a emergência de uma gama de 
atores diversa, conformando ao sistema internacional uma heterogeneidade de componentes 
entre Estados e atores não estatais – um quadro complexo e dinâmico no qual toda tentativa de 
regulagem é difícil (Merle, 1981).
No campo da saúde, Kickbusch e Berger Berger (2010) entendem que essa dinamicidade 
do contexto global, que muda muito rapidamente, exige esforços integrados envolvendo di-
versificada gama de atores estatais e não estatais: um cenário desafiador para os tradicionais 
Estados-Nações no que à tange a coordenação da governança em saúde. Por décadas, a Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) apresentou-se como uma liderança quase absoluta na 
governança global em saúde, porém, esse papel encontra-se cada vez mais compartilhado com 
outros agentes.
A dinâmica de coordenação e funcionamento da OMS é caracterizada pela relação que a 
Agência mantém com uma série de atores não estatais, além daquelas mantidas com seus Es-
tados-Membros. O envolvimento de agentes não estatais com a OMS não é um fenômeno re-
cente, estando previsto em sua Constituição e a proposta desse artigo é traçar o histórico dessas 
relações da OMS com os atores não estatais desde a sua criação até a aprovação, em maio de 
2016, na 69ª Assembleia Mundial da Saúde, do Marco de Cooperação da OMS com Agentes 
Não Estatais (FENSA)1.
1   O Marco de Cooperação da OMS com Atores Não Estatais (FENSA) define quatro categorias de atores não estatais: organizações não governamentais, entidades do setor privado, 
fundações filantrópicas e instituições acadêmicas (WHO, 2016b). A nomenclatura alterou-se nos mais de setenta anos da OMS. As expressões “organizações não governamentais” (ou seu 
acrônimo “ONGs”) “parcerias” e “organizações da sociedade civil” foram as mais comumente usadas ao longo da história da OMS para se referir àqueles entes que não são Estados. Em 
meados da década de 2000, a expressão “atores não estatais”, entra no vocabulário da governança global, muito provavelmente para ampliar a gama de agentes envolvidos.
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MÉTODO
Trata-se de uma pesquisa documental subsidiada por materiais elaborados pela OMS desde a sua 
constituição. De caráter exploratório, uma vez que busca maior familiaridade ao fenômeno a ser 
investigado, para sua realização, foram pesquisados documentos de trabalho e resoluções das As-
sembleias Mundiais da Saúde e das sessões do Conselho Executivo da OMS relativos à atuação 
de agentes não estatais nas suas políticas e ações.
A pesquisa documental busca, de forma indireta, apreender modos e processos de existência, 
de relacionamento e de emergência de determinado tema em meio a um contexto social. Além 
disso, analisar documentos é encará-los como artefatos históricos, sociais e singulares, passíveis 
de críticas e problematizações (Silva et al., 2009; Silveira Lemos et al., 2015).
Para a coleta dos documentos, foi utilizado o Repositório Institucional para Compartilhamento 
de Informação, mantido pela Biblioteca da OMS. Foram pesquisados os termos “World Health 
Assembly” e “Executive Board”, no campo “autor”, o que retornou documentos produzidos para 
todas as Assembleias Mundiais da Saúde e, também, todas as reuniões dos Conselhos Executivos. 
Dessa forma, foi possível localizar documentos relacionados ao tema de pesquisa, ou seja, deci-
sões e resoluções da OMS referentes à atuação dos atores não estatais. O busca no Repositório se 
deu em dezembro de 2017 e retornou um total de 155 produções.
Diante desse conunto, foram selecionados documentos seguindo quatro critérios: (1) decisões 
e resoluções da OMS referentes ao tema, (2) relatórios dos Diretores-Gerais, (3) relatórios do 
Comitê Permanente para Organizações não Governamentais da OMS e (4) listas de participantes–
para entender quem foram os agentes e como foram se modificando nos quase 70 anos de história. 
Foram também adotados dois critérios de escolha dos documentos analisados: (1) fator temporal 
e (2) documentos-chave, ou seja, aqueles que trouxeram mudanças significativas para as relações 
entre a OMS e os agentes não estatais.
Dessa forma, chegou-se a um total de 33 documentos produzidos pela OMS que serviram 
como base para esse artigo, os quais se encontram listados no quadro abaixo:
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Quadro 1 . Resultado da busca no Repositório Institucional para Compartilhamento de Informação da OMS
Ano Tipo Publicado por Título do documento
1948 Relatório Técnico
Comitê Permanente 
para Organizações Não 
Governamentais






Report of the Committee on Non-Governmental Organizations
1950 Decisão
Comitê Permanente 
para Organizações Não 
Governamentais
First report of the Standing Committee on Non-governmental 
Organizations
1955 Resolução Conselho Executivo EB15.R54 Principles Governing Admission of Non-governmental Organizations into Official Relations with WHO
1955 Relatório Técnico Conselho Executivo EB17/31–Principles Governing the Admission of Non-Governmental Organizations into Relations with WHO
1956 Registros oficiais Conselho Executivo Official Records of the World Health Organization no. 68–Executive Board–Seventeenth Session
1958a Livro OMS Los diez primeros años de la OMS
1958b Resolução Assembleia Mundial da Saúde
EB21.R32–Amendment to Working Principles governing the Admission of 
Non-governmental Organizations into Official Relations with WHO
1962 Resolução Conselho Executivo EB29.R56 Collaboration with Non-governmental Organizations
1968 Resolução Assembleia Mundial da Saúde
WHA21.28–Working Principles governing the Admission of Non-
governmental Organizations into Official Relations with WHO : 
Amendment to Paragraph 2 (vi)
1968 Livro OMS The Second Ten Years of the World Health Organization
1973 Resoluções e Decisões OMS
Handbook of resolutions and decisions of the World Health Assembly and 
the Executive Board – volume I–1948 – 1972
1977 Relatório Conselho Executivo Triennal review of Nongovernmental Organizations in official relations with WHO (1975-77)–Report by the Director-General
1978 Decisão Conselho Executivo EB63/38–Review of Nongovenmental Organizations in Official Relations with WHO–Report by the Director-General
1978 Declaração OMS Declarationof Alma-Ata.
1978 Relatório OMS–UNICEF Report of the International Conference on Primary Health Care
1979 Resoluções e Decisões Conselho Executivo Executive Board, Sixty-Third Session: resolutions and decisions
1979 Resoluções e Decisões Conselho Executivo EB63.R27–Relations with Nongovernmental Organizations
1993 Resoluções e Decisões OMS
Handbook of resolutions and decisions of the World Health Assembly and 
the Executive Board volume III (1985-1992)
1996 Relatório Técnico Conselho Executivo
EB99/25–Collaboration with nongovernmental organizations: Review of 
overall policy on collaboration with nongovernmental organizations (1994-
1996)
1997 Relatório Técnico Diretor-Geral EB101/33–Collaboration with nongovernmental organizations–Review of overall policy on collaboration with nongovernmental organizations
2000 Relatório Técnico Secretariado Partnerships with nongovernmental organizations
2001 Resoluções e Decisões Conselho Executivo EB107–Decisions and list of resolutions
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Ano Tipo Publicado por Título do documento
2002 Relatório Técnico Diretor-Geral EB111/22–Policy for relations with nongovernmental organizations 
2002 Relatório Técnico Civil SocietyInitiative WHO’s interactions with Civil Society and Nongovernmental Organizations
2009 Relatório Técnico Secretariado Partnerships–Report by the Secretariat
2010 Resoluções e Decisões
Assembleia Mundial da 
Saúde Sixty-third World Health Assembly–Resolutions and decisions
2010 Relatório Diretora-Geral
El futuro de la financiación de la OMS–Informe de la reunión de consulta 
oficiosa sobre el futuro de la financiación de la OMS convocada por la 
Directora General
2011 Livro OMS The Fourth Ten Years of the World Health Organization
2014 Documentos OMS WHO Basic Documents
2014 Relatório Técnico OMS Partnerships and Collaborative Arrangements with WHO involvement
2016 Resolução OMS WHA69.10 Framework of engagement with non-State actors
2017 Relatório Diretora-Geral A72/50–Engagement with non-State actors
2019 Relatório Diretora-Geral EB146/34–Engagement with non-State actors
2019 Relatório Diretora-Geral EB146/35–Engagement with non-State actors
Os documentos selecionados foram analisados buscando identificar (1) o contexto histórico 
no qual foram elaborados, (2) o número e os tipos de atores citados no documento, (3) o discurso 
ou a linguagem utilizada no documento e (4) que tipos de interações entre a OMS e os atores não 
estatais foram descritas ou estavam previstas no documento. Além disso, a literatura científica foi 
utilizada como auxiliar na compreensão dos discursos e contextos apreendidos dos documentos.
Para melhor apresentar os resultados, foi feita uma divisão conforme proximidade temática 
entre os documentos: (a) a influência da OMS na Governança Global em Saúde no período, (b) 
a autonomia da OMS naquele momento e (c) a nomenclatura utilizada para denominar os atores 
não estatais.
RESULTADOS
Os resultados desse artigo apresentam uma história naturalmente inacabada. Cada ato representa 
um período da história da OMS sob a ótica de sua atuação com os demais atores da governança 
global em saúde. Os atos são apenas uma tentativa de, didaticamente, trazer as características de 
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cada período. Não se pode, no entanto, esquecer a dinamicidade desse grande teatro, no qual os 
atores se renovam e se reinventam, conformando um concerto cujos próximos atos dificilmente 
poderiam ser previstos com precisão.
I Ato: a constituição da Organização Mundial da Saúde
A Conferência Internacional da Saúde (CIS), ocorrida em 1946, na cidade de Nova Iorque e que 
criou a OMS, contou com a participação, além dos atores estatais, da Liga de Sociedades da Cruz 
Vermelha, da Federação Sindical Mundial e da Fundação Rockefeller. Os trabalhos da CIS de 
elaboração da Constituição da OMS levaram quatro semanas e meia e o documento, de acordo 
com a publicação OMS – Os 10 Primeiros Anos (WHO, 1958a), refletiu a importância atribuída 
aos arranjos de ação conjunta próprios do período pós Segunda Guerra Mundial. Assim, a colabo-
ração com as Nações Unidas e com organismos especializados de determinadas áreas e o fomento 
da cooperação com grupos científicos e profissionais com potencial de contribuir para a melhoria 
da saúde aparece como uma das funções da Organização. O capítulo XVI autoriza a consulta e a 
cooperação com organizações internacionais não governamentais e mesmo nacionais desde que 
com a autorização de seu país de origem (WHO, 1958a).
Na primeira Assembleia Mundial de Saúde (WHA, em inglês), foi constituído um Comitê de 
Relações que ficou encarregado de estudar a natureza e o alcance das atividades de colaboração 
que se estabeleceriam. Da mesma forma, a Comissão Interina pensou especificamente nas rela-
ções com as organizações não governamentais e criou um subcomitê especial com o objetivo de 
elaborar critérios de admissão para uma organização não governamental estabelecer relações ofi-
ciais com a OMS, para estabelecer procedimentos de admissão dessas organizações e para definir 
os privilégios conferidos por essas parcerias (WHO, 1973).
O Conselho Executivo, estabelecido pela primeira WHA, criou o Comitê Permanente de Or-
ganizações Não Governamentais, composto por cinco integrantes indicados pelos Estados-Mem-
bros (1973). O Comitê Permanente viria a se encontrar, até o ano de 2016, por períodos que 
variaram ao longo da história da OMS a cada 2 ou 3 anos, além de analisar anualmente, em 
janeiro, os pedidos de estabelecimento de relações por parte de organismos não governamentais 
(WHO, 1958b). Para presidência do Comitê, foi escolhido o brasileiro Geraldo Horácio de Paula 
Souza (1948-1950). Formado em Farmácia e Medicina, estudou Saúde Pública na John Hopkins 
University, nos EUA, como bolsista da Fundação Rockefeller e, antes da criação da OMS, atuara 
como técnico da Seção de Higiene da Liga nas Nações (Rodrigues, 2008).
A terceira WHA, em 1950, definiu as características que as organizações deviam reunir para 
manter colaboração com a OMS, os privilégios e as obrigações impostas como consequência 
(WHO, 1958b). Esses princípios viriam a ser alterados substancialmente apenas na quadragésima 
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Assembleia Mundial da Saúde, em 1987 (WHO, 2014). O quinto Conselho Executivo reafirmou 
que a Agência, ao estabelecer relações com organizações não governamentais, deveria atuar em 
conformidade com as resoluções da Assembleia Geral ou do Conselho Econômico e Social das 
Nações Unidas. Entre os critérios que a organização deve cumprir, destacavam-se (WHO, 1950a; 
1950b): ocupar-se de questões de competência da OMS; ter objetivos e propósitos que estejam 
em conformidade com o espírito, os propósitos e os princípios da Constituição da OMS; ter au-
toridade reconhecida e representar uma proporção considerável das pessoas interessadas na sua 
esfera de atividade.
As candidaturas poderiam se dar espontaneamente ou a convite da OMS e passavam pela 
análise do Comitê Permanente de Organizações Não Governamentais. O Comitê analisava, re-
comendando o aceite ou a recusa da solicitação, cabendo a ele a decisão definitiva. A lista de 
organizações não governamentais em relações oficiais com a OMS era revisada em períodos 
que variaram de dois a quatro anos (WHO, 1958b; 1968), quando se determinava se ainda era 
conveniente à Agência manter essa colaboração. Cada organização tinha o direito de designar um 
representante para participar, sem direito a voto, das reuniões da Agência, podiam fazer uso da 
palavra sobre algum assunto no qual tivessem interesse particular, ter acesso a documentos que 
não fossem confidenciais e apresentar notas ao Diretor-Geral da OMS, que decidia sobre a índole 
e a amplitude que a divulgação poderia ter.
Dessa forma, a sexta reunião do Conselho Executivo (junho de 1950), seguindo as recomenda-
ções do Comitê Permanente de Organizações Não Governamentais, entendeu que uma estrutura 
de organizações internacionais não governamentais em relações oficiais com a OMS já estava 
estabelecida (WHO, 1950). Baseados nos relatórios do Comitê Permanente para Organizações 
não Governamentais, os Conselhos Executivos 1 e 2 aprovaram as primeiras colaborações entre a 
OMS e atores não estatais. Assim, no final do ano de 1948, 16 organizações não governamentais 
passaram a manter relações oficiais com a OMS (WHO, 1948a; 1948b). No ano de 1957, a Agên-
cia mantinha relações oficiais com 43 organizações não governamentais (WHO, 1958b).
II Ato: A Guerra Fria
A gestão do brasileiro Marcolino Candau, segundo Diretor-Geral da OMS, foi responsável por 
melhorias na infraestrutura e na equipe de profissionais, tendo marcado também um momento de 
grande prestígio da OMS. Coube também a Marcolino Candau adaptar o funcionamento da agên-
cia à competição no mundo bipolar daquela época, no contexto de disputa pela liderança entre 
os Estados Unidos da América e a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) (Cueto, 
2015).
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Em 1955, o Conselho Executivo solicitou ao Diretor-Geral a preparação de um relatório sobre 
a atuação dos organismos não governamentais na Organização (WHO, 1955a; 1956). Entre as 
preocupações do Conselho Executivo, estavam questionamentos sobre a utilidade para a OMS 
das atividades desenvolvidas com as Organizações não Governamentais em Relações Oficiais 
com a OMS e o custo oriundo desses processos. Marcolino Candau apresentou uma síntese rela-
tiva ao funcionamento dessas parcerias desde a criação da Agência e indicou que estabelecimento 
e a manutenção desses arranjos colaborativos não implicavam grandes despesas adicionais para 
a Organização. Além disso, apontou benefícios para seu trabalho, ajudando a tornar mais conhe-
cidos os princípios de sua Constituição e o papel da OMS no mundo, contribuindo, também, em 
campos específicos de atividade nos quais não seria possível atuar sem assistência de uma orga-
nização não governamental (WHO, 1956; 1955b).
Já a decisão 56 do 29º Conselho Executivo da OMS (EB29/56, de 1962) tratou da ampliação 
das atividades colaborativas com as organizações não governamentais através de alguns meca-
nismos como: participação de funcionários dessas organizações em painéis consultivos de es-
pecialistas; estímulo do contato próximo e intercâmbio de visões entre organizações de campos 
específicos e a equipe técnica da OMS; apoio dessas organizações no desenvolvimento de no-
menclaturas, metodologias e atividades similares; realização de conferências conjuntas entre a 
OMS e as organizações não governamentais e regulamentação para conceder auxílios financeiros 
a fim de apoiar estudos ou pesquisas realizadas em nome da OMS.
O número de entidades não governamentais seguiria aumentando, e, em 1967, 71 mantinham 
relações oficiais com a OMS e enquadravam-se em duas categorias principais: aquelas “envolvi-
das em algum ramo particular das ciências ou da pesquisa médica” e as que representavam “um 
interesse mais geral, como a Federação Mundial das Associações das Nações Unidas, a Liga das 
Sociedades da Cruz Vermelha ou o Conselho de Organizações Internacionais de Ciências Médi-
cas” (WHO, 1968, p. 298).
No período pós-guerra, os EUA foram os principais financiadores da OMS e suas contribui-
ções ultrapassavam os 33% do orçamento total da agência, desfrutando também de boa influência 
na Organização, o que era evidenciado pelo fato de o país, geralmente, ter a maioria de votos 
nas WHA (Cueto, 2015). A questão do financiamento ainda era motivo de preocupação nos anos 
1970. Em 1972, o Conselho Executivo solicitou ao Diretor-Geral que mantivesse seus esforços 
para obter mais contribuições voluntárias, tanto de fontes governamentais, quanto de não gover-
namentais (WHO, 1973).
Em 1977, Halfdan Theodor Mahler, terceiro Diretor-Geral da Agência, apresentou um rela-
tório ao Conselho Executivo com um sumário da colaboração com as organizações não gover-
namentais no período de 1975 a 1977 (WHO, 1977). De acordo com o relatório, havia recursos 
inexplorados que poderiam ser utilizados nos programas da OMS e entusiasmo das organizações 
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em auxiliar nessas atividades. No ano seguinte, em 1978, na 63ª Reunião do Conselho Executivo, 
Mahler informou que estava aperfeiçoando o regramento já existente referente à admissão de or-
ganizações não governamentais na lista de relações oficiais com a OMS em um relatório no qual 
manifestava suas intenções de “intensificar e melhorar a colaboração entre a OMS e as organiza-
ções não governamentais” (WHO, 1979, p. 136). O documento apresentado por Mahler que infor-
mava ainda que, naquele ano, 118 organizações não governamentais mantinham relações oficiais 
com a OMS, gerou a decisão de 1978 (WHO, 1978; 1979), a qual definiu os procedimentos para 
as solicitações das entidades, como mostrado no Quadro 2.
Quadro 2. Procedimentos para o estabelecimento de relações oficiais com a OMS
1
Troca de correspondências entre a OMS e as organizações não governamentais que manifestassem 
interesse em estabelecer relações oficiais com a Organização–conteúdos forneceriam uma base acordada 
para a colaboração durante o período de dois anos de relações de trabalho;
2 Após este período: avaliação conjunta das suas atividades comuns levando em consideração a base acordada para a colaboração;
3
A organização não governamental decide se (a) quer fazer um pedido para estabelecer relações oficiais com a 
OMS, (b) se deseja continuar com o período experimental e enviar solicitação no futuro ou (c) se pretende declinar 
da intenção de estabelecer relações oficiais com a OMS;
3 O Conselho Executivo analisa o pedido da organização não governamental baseado nas informações do Secretariado da OMS e da organização não governamental relativas ao período de trabalho;
4 Avaliações futuras, realizadas de três em três anos: mensurada a colaboração realizada nos três anos anteriores levando em consideração as bases de trabalho acordadas anteriormente.
Fonte: Adaptado da Resolução WHA63.10 da OMS (WHO, 2016b)
Essa discussão ocorria concomitantemente à organização da Conferência de Alma Ata, realiza-
da em 1978 (WHO, 1978), que contou com a presença de representantes de 134 países, de organi-
zações do Sistema das Nações Unidas, de agências especializadas (WHO, 1978) e de 70 organiza-
ções não governamentais em relações oficiais com a OMS, como participantes, não apenas como 
observadores (WHO, 2011). Como preparação para o evento, foram realizadas diversas reuniões 
nacionais, regionais e internacionais e a “World Federation of Public Health Associations” foi 
convidada para redigir um documento que representasse os entendimentos das organizações não 
governamentais em relação à Atenção Primária à Saúde (APS) (WHO, 2008). Promoveu-se, des-
sa forma, o Congresso Internacional de Organizações Não Governamentais sobre APS (WHO, 
1978) que discutiu o futuro papel e a responsabilidade do setor não governamental privado em 
proporcionar cuidados de saúde em áreas em desenvolvimento. O encontro revisou o conceito 
da APS, identificando questões centrais, especialmente no setor público e definindo abordagens 
alternativas para aumentar o apoio do setor privado, além de propor estratégias e objetivos nacio-
nais para a APS (WHO, 2008). A versão final do relatório conjunto do Diretor-Geral da OMS e 
do Diretor Executivo do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) sobre as discussões 
ocorridas em Alma Ata indica responsabilidades das organizações não governamentais na APS:
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Elas têm a mesma responsabilidade que as organizações governamentais internacionais, na medida em que fornecem 
suporte técnico e financeiro aos países e fariam bem em assegurar que estes fossem canalizados para a promoção da 
atenção primária à saúde e seu sistema de apoio. (WHO, 1978, p. 132)
Celebrada por muitos, a aprovação da APS não foi unanimidade. A proposta foi criticada por 
ser muito ampla e idealista e, em 1979, a Rockefeller Foundation organizou a conferência “He-
alth and Population in Development”, na qual estavam presentes diretores de instituições como 
o Banco Mundial, a Fundação Ford, o Centro de Desenvolvimento do Canadá e a “United States 
Agency for International Development” (USAID). O evento foi baseado no documento “Selec-
tive Primary Health Care, an Interim Strategy for Disease Control in Developing Countries” e 
logo, a estratégia de Atenção Primária à Saúde Seletiva conseguiu o apoio de alguns doadores, 
estudiosos e agências (Cueto, 2004; 2015).
A década de 1970 marca o colapso do sistema de Bretton Woods, com o Presidente Nixon 
unilateralmente suspendendo a convertibilidade do dólar em ouro. Houve também um processo 
de diminuição do Estado-nação tradicional e das organizações internacionais financeiras. Novos 
atores começam a ser importantes nos processos de governança global em saúde, competindo 
com a OMS. Alguns desses novos personagens não eram originalmente organismos ligados a 
questões sanitárias, como, por exemplo, o Banco Mundial (Cueto, 2004).
III Ato: Entra em cena o Banco Mundial
O final dos anos 1970 marcou o auge da OMS (Cueto, 2004), no entanto, os anos seguintes não 
seriam tranquilos para a organização. De acordo com Cueto (2004, p. 16), os anos 1980 foram um 
período de declínio da liderança e da capacidade de resposta da OMS, que teria ficado “ofuscada 
pelas mudanças mundiais provocadas pela transnacionalização das finanças e pelas agressivas 
atividades empreendidas por outros organismos internacionais”. Já Godlee (1994) relata uma 
série de confrontos envolvendo os Estados Unidos da América (EUA), sua indústria farmacêutica 
(contraria ao programa de medicamentos essenciais) e a Nestlé (fórmulas preparadas para substi-
tuírem o leite materno), que teriam colaborado para agravar a situação.
Em um contexto de aumento da autoridade do Banco Mundial e de diminuição do prestígio 
da OMS, em 1985, os EUA diminuíram suas contribuições obrigatórias em todas as agências da 
ONU que não adotassem um sistema de votos proporcionais (Godlee, 1994) e suspenderam sua 
contribuição ao orçamento regular da OMS, em parte, para protestar contra o “Essential Drug 
Program “De repente, a OMS estava fora do abrigo silencioso do consenso técnico e firmemente 
dentro da arena política, sendo agressivamente pressionada pela indústria, por um lado, e por 
grupos de pressão, por outro” (Brown et al., 2006, p. 1492).
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Criado em 1946 para apoiar a reconstrução europeia no pós-guerra, o Banco Mundial passou 
a ofertar empréstimos e assistência técnica para países em desenvolvimento, sendo que, nos anos 
1970, passou a investir no controle populacional, na educação e na saúde sob o argumento de que 
melhorias na saúde e na nutrição acelerariam o crescimento econômico. Os empréstimos vinham 
atrelados a exigências de uso mais eficaz dos recursos e o Banco Mundial iniciou uma discussão 
sobre o papel dos setores público e privado no financiamento à saúde com uma tendência a favo-
recer mercados livres e com pouca intervenção estatal (Brown et al., 2006).
Uma mudança no padrão do financiamento da Organização Mundial da Saúde também exer-
ceu pressões: houve um crescimento de fundos extraorçamentários, nos anos de 1986 e 1987, 
esses fundos estavam quase atingindo o valor do orçamento regular e, no início da década de 
1990, eles haviam passado o financiamento regular da OMS. Para Brown, Cueto e Fee (2006, pp. 
635-636), como consequência, prioridades definidas pela WHA contavam somente com o valor 
do orçamento regular, que estava congelado desde o início dos anos 1980, enquanto que “países 
doadores ricos e agências multilaterais, como Banco Mundial, podiam ter amplo controle sobre o 
uso dos fundos orçamentários com os quais contribuíam”, tendo criado uma série de programas 
verticais, relativamente independentes do restante da OMS.
Essa nova conjuntura causou uma reação da Organização e, em 1987, a resolução WHA40.25 
revisou os princípios e procedimentos que regem a colaboração com as organizações não gover-
namentais em relações oficiais com a OMS e substituiu, assim, as resoluções anteriores. Pelo 
novo texto, os objetivos da colaboração com as ONGs passaram a ser
promover as políticas, estratégias e programas decorrentes das decisões dos órgãos de governo da Organização; 
colaborar com os programas da OMS em atividades acordadas para implementar suas estratégias; e desempenhar 
um papel apropriado para assegurar a harmonização dos interesses entre os diversos órgãos setoriais envolvidos nos 
cenários nacional, regional ou global (WHO, 2014, p. 103).
Em meio a debates intensos entre a Atenção Primária Integral à Saúde e a Atenção Primá-
ria Seletiva à Saúde, uma parceria com a “Rotary International” e a Cruz Vermelha levou ao 
quase desaparecimento da Poliomielite na região das Américas (Cueto, 2004). Além da pólio, a 
Oncocercose foi controlada nas zonas centrais e oeste da África no final dos anos 1980 (Fee et 
al., 2008), sendo considerada como controlada no continente africano através de ações que en-
volviam a OMS e a Merck, Sharp & Dohme, que desenvolveu o medicamento Ivermectin, e lhe 
oferecia gratuitamente sob o nome comercial de Mectizan (Fee et al., 2008); além desta empresa, 
muitas outras organizações não governamentais internacionais e nacionais e diversos países do 
Oeste da África e 25 nações doadoras participaram nos esforços de combate à doença (Africa 
Renewal, 2003).
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Em 1988, ocorreu a eleição de Hiroshi Nakajima, médico japonês, indicado pelo Escritório da 
Região do Pacífico, do qual fora Diretor Regional por dois mandatos (WHO, 2013). No mesmo 
Conselho Executivo que elegeu Nakajima, houve uma polêmica envolvendo algumas organiza-
ções não governamentais, relativa a uma situação ocorrida na sessão anterior, a EB80, em maio de 
1987. Em documento para o Comitê Permanente para Organizações não Governamentais (WHO, 
1987, p. 24), o DIRETOR-GERAL da OMS, Halfdan Mahler, relata que dois membros do Con-
selho reclamaram sobre a distribuição, por parte de uma ONG de material que seria “propaganda 
comercial “inapropriada, provocativa, de mau gosto e um abuso das relações oficiais que haviam 
sido estabelecidas”. O Diretor-Geral relembrou que, de acordo com os Princípios e Diretrizes 
aprovados no ano anterior, os privilégios concedidos às organizações em relações oficiais com 
a OMS incluíam declarações expositivas, a pedido do presidente da reunião; apresentar um me-
morando ao Diretor-Geral, que determinaria a natureza e o alcance da circulação do material. 
Por fim, Mahler solicitou que qualquer organização que infringisse as normas estabelecidas para 
sua participação tivesse seu vínculo com a OMS. O Conselho Executivo aceitou a proposta en-
caminhada pelo Comitê e, em janeiro de 1988, aprovou a decisão EB81(18) (WHO, 1993). Não 
constam na documentação do 83º Conselho Executivo qualquer menção ao acontecimento.
Um Relatório do “Centre International d’Information du Tabac” afirma que as organizações 
mencionadas seriam a “Infant Baby Food Action Network” (INFOTAB), a “Health Action In-
ternational”, a “International Organization of Consumer’s Union” e o “Action Group to Halt 
Advertising and Sponsorship of Tobacco”. O documento da INFOTAB ainda faz um relato de um 
dos primeiros compromissos de Hiroshi Nakajima como Diretor-Geral eleito: a participação em 
reunião da “Global Business Forum”, com representantes da indústria. No evento, Nakajima afir-
mou que seu desejo de começar um diálogo com esse setor não tinha relação com ter sido diretor 
da subsidiária asiática da “La Roche”, mas seria motivado pela importância do setor privado nos 
desenvolvimentos tecnológicos (Centre International d’Information du Tabac, 1988).
Nakajima, diante das grandes restrições financeiras, era aparentemente mais conciliador com 
os EUA e mais preocupado com a organização técnica e gerencial, que seu antecessor; contudo, 
suas gestões foram marcadas por tensões dentro da Organização e sua liderança foi contestada nas 
eleições do Conselho Executivo de 1993 para o mandato seguinte, além de ter recebido acusações 
de favoritismo e corrupção (Brown; Cueto; Fee, 2006, p. 42). A OMS, no início da década de 
1990, enfrentava dificuldades de coordenação e continuidade de ações, imprevisibilidade finan-
ceira e dependência da satisfação de doadores particulares (Walt, 1993). Em 1992, as vésperas da 
reeleição de Nakajima, 170 organizações não governamentais mantinham relações oficiais com a 
OMS (WHO, 1993).
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IV Ato: Global Health Partnerships e o (re)surgimento das fundações
O final do Século XX e o início do Século XXI foram marcados pela inserção de novos atores 
– nem todos da área da saúde. Durante sua segunda gestão, Hiroshi Nakajima apresentou em 
seu relatório trienal (WHO, 1996) proposta de discussão sobre o trabalho com organizações não 
governamentais de setores não relacionados à saúde para ampliar o tipo e o escopo das ONGs 
que poderiam ter relações formais com a Agência. Nakajima lista exemplos de interações entre 
a OMS e as ONGs: consultoria, “advocacy”, coordenação e provisão de serviços, coleta de da-
dos e gerenciamento de informações sanitárias, ações humanitárias e de emergência, finanças, 
desenvolvimento de recursos humanos, participação em reuniões das organizações não gover-
namentais, formação em saúde, publicações, revisão científica e apoio clínico, padronização e 
desenvolvimento de nomenclaturas.
O mesmo Conselho Executivo que acolheu seu relatório, indicou através da resolução EB101.
R11 como nova Diretora-Geral da Organização a norueguesa Gro Harlem Brundtland (WHO, 
2008). Sua eleição, em 1998, “foi uma demonstração de que a OMS buscava uma liderança para 
que pudesse restaurar a credibilidade da organização e trazer-lhe uma nova visão” (Cueto, 2015, 
p. 81). Assim, conforme indica Cueto (2015), a 51ª WHA buscou fora dos quadros da OMS uma 
personalidade que pudesse reconstruir a confiabilidade da instituição.
Brundtland ampliou as ações iniciadas por Nakajima em relação à atuação dos organismos não 
governamentais – através de parcerias e fundos globais, buscou o fortalecimento das finanças da 
OMS reunindo as partes interessadas (doadores particulares, governos, agências bi e multilate-
rais) para se concentrarem em alvos específicos: Malária (Roll Back Malaria, em 1998), vacinas 
e imunizações (GAVI, em 1999) e Tuberculose (Stop TB, em 2001). Foi também em sua admi-
nistração que um importante ator passa a atuar na OMS, a “Gates Foundation”.
Através do relatório EB107/7 do Secretariado, relativo às parcerias com organizações não 
governamentais (WHO, 2000), Brundtland anuncia uma nova era na OMS e na governança em 
saúde: a era das parcerias com a iniciativa privada, das parcerias público-privadas – “global he-
alth partnerships” (parcerias para a saúde global) ou “global health initiatives” (iniciativas para 
a saúde global). O relatório ainda cita as mudanças políticas e econômicas que começaram no 
início da década de 1980–transição das economias planejadas para mercado, redução da interven-
ção do Estado nas economias nacionais – e afirma, nesse novo contexto, o desenvolvimento do 
setor privado era encorajado e que a organização dos sistemas de saúde estava em um momento 
de mudanças consideráveis (WHO, 2000).
Brundtland estabeleceu a Iniciativa da Sociedade Civil (CSI, do inglês “Civil Society Initia-
tive”) para “para identificar e desenvolver proposições para interfaces e relações mais efetivas e 
úteis entre a sociedade civil e a OMS” (Civil Society Initiative, 2002, p. 2). O relatório “WHO’s 
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interactions with Civil Society and Nongovernmental Organizations” contextualizou as intera-
ções entre a OMS e os atores da sociedade civil, apresentou os diversos tipos de agentes que inte-
ragiam com a Organização e sugeriu uma proposta de modificação dos princípios de colaboração. 
Pretendia-se substituir os “Princípios que regem as relações entre a OMS e ONGs”, estabelecidos 
em 1987 pela resolução WHA40.25, por uma nova política que melhor respondesse ao cenário, 
caracterizado por “um aumento dramático” no número e na influência que organizações não go-
vernamentais exerciam na OMS e na arena internacional (WHO, 2002, p. 1).
A proposta foi discutida ao longo de alguns anos em Conselhos Executivos e Assembleias 
Mundiais da Saúde, mas não foi aprovado um texto que substituísse as normas definidas pela 
resolução WHA40.25. Apenas em 2010, através da resolução WHA63.10, houve a aprovação de 
políticas relativas às parcerias, mas, diferentemente do que se ensejava inicialmente, essa reso-
lução foi complementar à WHA40.25, não substitutiva (WHO, 2010). Os documentos deixaram 
claro que se buscava também adaptar a Organização para interações com as parcerias e os fundos 
globais. Em 2009, na primeira gestão de Margaret Chan, o relatório do secretariado sobre as par-
cerias da OMS, sumarizou as discussões dos anos anteriores e, além de sugerir linhas gerais para 
esse tipo de cooperação, trouxe uma definição para o termo “Global Health Partnership” como 
“uma relação colaborativa e formal entre organizações múltiplas em que riscos e benefícios são 
compartilhados em busca de um objetivo compartilhado” (WHO, 2009, p. 1).
Levantamento da OMS de dezembro de 2014, indicou um total de 95 parcerias ou arranjos 
colaborativos que contam ou já contaram com o apoio da Organização–o mais antigo, o Sistema 
Global de Vigilância e Resposta à Influenza, foi criado em 1952. A concentração de iniciativas é 
dos anos 1990 e 2000 (WHO, 2014). Entre participantes e financiadores de diversas iniciativas, 
destacam-se fundações como “Rockefeller” e a “Bill & Melinda Gates”. Em meio a parcerias glo-
bais, fundações e gigantes da indústria farmacêutica, começou a se delinear a cena para o último 
ato – até agora – dessa história da OMS com os atores não estatais: o Marco para Colaboração 
com Atores Não Estatais.
O último Ato? O Marco para a Colaboração com Atores Não Estatais 
(FENSA)
As discussões sobre as colaborações com atores não estatais viriam, em 2010, a serem incorpora-
das à pauta daquela época: o processo de reforma da Organização Mundial da Saúde. Inicialmen-
te com o objetivo único de enfrentar a questão da insuficiência do financiamento, a então Dire-
tora-Geral, Margaret Chan, convocou uma reunião consultiva, em janeiro de 2010, para discutir 
o futuro financeiro da Organização. Os desdobramentos dessa consulta apontaram para questões 
mais amplas, relativas ao funcionamento e às funções da OMS, dando início ao seu atual processo 
de Reforma (WHO, 2010).
rev.colomb.cienc.soc. | Vol. 12 | No. 1 | enero-junio | 2021
268 Mariana da Rosa Martins, Cristianne Maria Famer Rocha y Mateus Aparecido de Faria
DOI: https://doi.org/10.21501/22161201.3171
Nesse contexto, iniciaram-se os debates sobre a elaboração do “Marco para a Colaboração 
com Agentes Não Estatais” (também conhecido como FENSA, do Inglês “Framework of Engage-
mentwith Non-State Actors”), aprovado na 69ª Assembleia Mundial da Saúde, em maio de 2016 
(WHO, 2016a; 2016b). O FENSA aborda questões contemporâneas das relações da OMS com os 
chamados atores não estatais, dividindo-lhes em quatro categorias:
Quadro 3. Atores não estatais – FENSA
Fonte: Adaptado da Resolução WHA63.10 da OMS (WHO, 2016b)
O marco regulatório define princípios que devem reger as relações com atores não estatais, 
possíveis benefícios dessa cooperação, riscos, tipos de interações (participação, recursos, evidên-
cias, “advocacy” e colaboração técnica) e ferramentas para lidar com conflitos de interesse. Traz 
também uma definição de “relações oficiais”. O FENSA dissolveu o Comitê Permanente para a 
Colaboração com Organizações Não Governamentais e incumbiu ao Comitê de Programa, Or-
çamento e Administração a coordenação de solicitações e demais ações relativas aos atores não 
estatais (WHO, 2016b).
Entre os riscos previstos das interações da OMS com atores não estatais está a questão de 
conflitos de interesses. As modalidades de atividades desenvolvidas incluem a participação dos 
atores não estatais em reuniões e consultorias, o fornecimento de recursos financeiros, doações 
de medicamentos ou oferecimento de serviços gratuitamente, a pesquisa para a elaboração de da-
dos e informações técnicas, “advocacy” e colaborações técnicas através do desenvolvimento de 
produtos, formação de profissionais, colaboração operacional em casos de emergência e contri-
buição na implementação das políticas da Organização. O marco também prevê a participação da 
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OMS em reuniões conjuntas e coorganizadas, apresentações de funcionários da Organização em 
reuniões organizadas pelos agentes não estatais e a suas participações em reuniões desses atores 
(WHO, 2016).
De acordo com o Marco para a Colaboração com Atores não Estatais (WHO, 2016), os proce-
dimentos para admissão na lista de atores não estatais que mantém relações oficiais com a OMS 
são as seguintes:
Quadro 4. procedimentos estabelecimento de relações oficiais com a OMS
1 Solicitação por parte da entidade através de formulário contendo seus dados básicos, sua natureza e suas atividades, um sumário de relações anteriores, um plano de três anos de colaboração desenvolvido e acordado com ambas as partes;
2 Carta assinada certificando a veracidade das informações submetida pelo sistema eletrônico da OMS antes do fim de julho (para avaliação pelo Conselho Executivo de janeiro): uma imagem desse sistema eletrônico pode ser visualizada ao lado;
3 Em cada mês de janeiro, o Comitê de Programa, Orçamento e Administração do Conselho Executivo deve avaliar as solicitações, um representante da entidade pode ser convidado a falar e a solicitação pode ser aceita, pode ter sua avaliação adiada ou negada;
4 O Conselho Executivo deve decidir pela admissão ou não da organização, que, em caso de negativa pode reaplicar após dois anos;
5 O Diretor-Geral informa cada organização sobre a decisão do Conselho;
6 O Comitê de Programa, Orçamento e Administração do Conselho Executivo deve rever os processos de colaboração a cada três anos sendo que um terço da relação de entidades deve ser revista anualmente;
7
O Diretor-geral pode propor revisões anteriores das relações oficiais em caso do não cumprimento, por parte da entidade, do plano 
de colaboração, falta de contato com a OMS, de mudanças na natureza ou atividades da organização em questão ou por quaisquer 
novos riscos potenciais para a colaboração;
8
Por fim, o Conselho Executivo pode interromper as relações oficiais se considerar que elas não são mais adequadas ou necessárias 
à OMS, podendo, alternativamente, suspender ou interromper as relações oficiais se uma organização já não cumprir os critérios 
que tinham no momento do estabelecimento de tais relações, não atualizar suas informações, não informar sobre a colaboração no 
sistema de registro da OMS em atores não estatais ou ainda não cumprir a sua parte no programa de colaboração acordado.
Fonte: Adaptado do Marco para a Colaboração com Atores não Estatais (WHO, 2016)
O FENSA foi elaborado para entrar em vigor imediatamente após sua aprovação com um perí-
odo de implementação total de dois anos (até maio de 2018). Foi estabelecido que uma avaliação 
inicial deveria ser realiza em 2019 (WHO, 2016b). O Escritório de Avaliação da OMS revisou do-
cumentos relativos ao tema, realizou entrevistas e grupos focais com funcionários da organização 
e elaborou pesquisas aplicadas aos Estados Membros e a atores não estatais que mantêm relações 
oficiais com a OMS (WHO, 2019a).
Os resultados dessa avaliação foram apresentados em um relatório ao Conselho Executivo de 
fevereiro de 2020 (WHO, 2019b). O Relatório indica que o FENSA é um instrumento coerente e 
integrado, especialmente quando comparado a tentativas passadas de ordenamento das ações com 
atores não estatais. Entretanto a avaliação revela a ausência de uma estratégia abrangente e de 
um plano de implementação para alcançar os objetivos gerais do FENSA nos três níveis da OMS 
(WHO, 2019b). Os resultados da avaliação recomendam a melhoraria da comunicação interna e 
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externa relativa ao conteúdo do marco e o estabelecimento de melhores mecanismos de monito-
ramento, avaliação e aprendizado. De acordo com o Relatório, o nível de conhecimento sobre o 
marco entre os funcionários da OMS ainda não é suficiente (WHO, 2019a).
DISCUSSÃO
A atuação de agentes não estatais com a Organização Mundial da Saúde esteve em debate na OMS 
desde sua criação. A primeira versão de seus princípios e diretrizes foi lançada na primeira As-
sembleia Mundial da Saúde e passou por pequenas emendas em 1950, 1958, 1968 e uma alteração 
maior no ano de 1987, que substituiria por completo as regras anteriores (resoluções WHA1.130, 
WHA3.113, WHA11.14, WHA21.28). A estrutura viria a ser alterada por completo, novamente, 
em 2016 com o Marco para Colaboração com Atores Não Estatais (resolução WHA69.10).
A leitura dos documentos evidencia que as relações com atores não estatais foram objeto de 
discussão desde a formação da Agência, quando ainda eram poucas as organizações que com ela 
interagiam. Esse número cresceria praticamente durante todo o período analisado (Quadro 1), ou 
seja, de 1948 a 2017. No primeiro ano, 16 organizações não governamentais mantinham relações 
oficiais com a OMS (com uma lista de espera para próxima rodada de avaliações), já em 2017 
esse número chegou a 186 organizações em relações oficiais. No ano de 2014, 729 instituições 
não estatais mantinham algum envolvimento com a OMS: 298 organizações não governamentais, 
44 entidades do setor privado, 24 fundações filantrópicas e 363 instituições acadêmicas (WHO, 
2014). Essa diferença numérica é explicada pela distinção existente entre organizações em re-
lações formais e entidades que mantém algum tipo de atividade considerada não oficial com a 
OMS.
As áreas de atuação dos atores não estatais, como era de se esperar, também estão mais diver-
sificadas. A resolução WHA1.130 previa a participação de organizações não governamentais que 
se dividiam em duas categorias principais, a das áreas de ciências médicas ou de investigação e a 
que representava interesses mais gerais. A resolução WHA40.25 ampliou essa tipologia de atores, 
mas foi apenas o FENSA que instituiu a possibilidade de entidades que visem diretamente ao lu-
cro estabelecerem relações com a OMS, já que as resoluções anteriores aceitavam apenas entida-
des sem fins lucrativos. A primeira parceria na OMS surgiu ainda na década de 1950, no combate 
à influenza, porém, os padrões desse tipo de iniciativa mudaram consideravelmente ao longo dos 
últimos 70 anos. Até os anos 1980, o setor privado usualmente não se envolvia com doadores e 
beneficiários. Ao longo do tempo, o número de atores no cenário internacional aumentou, assim 
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como o interesse do setor privado no campo das políticas públicas de saúde. Novas formas de 
atores foram surgindo, como as parcerias público-privadas globais, doadores multilaterais (não 
apenas as tradicionais cooperações bilaterais) e as fundações ressurgiram na governança.
Se as ações em saúde da Fundação Bill & Melinda Gates no começo desse século são compa-
ráveis às da Fundação Rockefeller no início do século passado (Reich, 2013), com o FENSA, a 
Gates teve seu pedido de estabelecimento de relações formais com a OMS aprovado na primeira 
sessão de avaliação de solicitações, no 140º Conselho Executivo, após a aprovação do marco 
para colaboração com atores não estatais, em janeiro de 2017 (WHO, 2017). A Fundação Rock-
feller nunca constou nas listas de Organizações Não Governamentais em Relações Oficiais com 
a OMS, no entanto, ela de certa forma, exercia expressiva influência em diversos aspectos: os 
quadros da Organização em boa parte eram formados por ex-bolsistas ou ex-funcionários da Fun-
dação Rockefeller. Marcolino Candau e Frederick Soper, por exemplo, trouxeram para a OMS 
e para a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), respectivamente perspectivas oriundas 
de seus estudos e de seus trabalhos na Fundação, que diferiam das ideias de Brock Chisholm de 
como coordenar a saúde no mundo. Dessa forma, ao se afirmar que a participação de atores não 
estatais na OMS ocorre desde sua fundação, não se fala tão somente das regras estabelecidas em 
sua Constituição, mas, em alguma medida, de maneiras mais sutis, como nas diversas escolhas do 
como definir políticas de saúde.
Em relação à nomenclatura, ela alterou-se nesses setenta anos. “Organizações não governa-
mentais” ou seu acrônimo “ONGs” foi a denominação mais utilizada até o início da década de 
2000. No final da década de 1990, começa-se a falar mais usualmente em parcerias, para se referir 
a determinadas ações com alguns atores e, em meados da década de 2000, a expressão “atores não 
estatais”, entra no vocabulário da governança global, muito provavelmente por ampliar a gama 
de agentes, em um contexto mais diversificado–não esquecendo, das Organizações da Sociedade 
Civil, mais comum a partir dos anos 1970. Classicamente o termo “organizações não governa-
mentais” se referia a entidades sem fins lucrativos, já “atores não estatais” é mais abrangente. 
De acordo com Thales de Castro (2012) “os atores internacionais são os entes que exercem, in-
fluenciam ou amoldam, direta ou indiretamente, o cenário internacional por meio da interação de 
inputs e outputs” (p. 428). O FENSA justamente engloba uma variedade de atores maior do que 
apenas organizações sem fins lucrativos.
Por outro lado, o FENSA busca essa ampliação de atores também para aumentar a quantidade 
de recursos disponíveis para a OMS executar suas atividades. A ideia de maior proximidade com 
o setor privado e possíveis doadores não é nova, já era anunciada, em certa medida por Mahler, 
por Nakajima, sendo mais explícita nas gestões de Brundtland e Chan. Pode-se dizer que diver-
sos movimentos levaram à situação atual, na qual muitos atores não estatais estão em um nível 
igual ou mesmo superior, em influência, à OMS e aos governos no que se refere à formulação de 
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políticas públicas e financiamento de ações sanitárias. As ONGs do passado, usualmente, rela-
cionavam-se com os governos de seus países, os atores não estatais da atualidade debatem com a 
OMS – os arranjos institucionais do passado não fazem mais sentido no mundo contemporâneo.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esse artigo buscou contar a história da colaboração dos agentes não estatais com a OMS e, para 
isso, baseou-se, principalmente, na leitura de decisões e resoluções da Agência. O palco segue o 
mesmo, os atores, no entanto, aumentaram intensamente em número e em interações. A OMS não 
está mais sozinha na coordenação da saúde no mundo. Seus documentos indicam que a influên-
cia da Agência na governança global em saúde é cada vez mais compartilhada e a Organização 
não usufrui mais da mesma autonomia do passado. Em 2020, com a crise pandêmica gerada pela 
covid-192, a OMS parece, mais uma vez, estar sendo ameaçada, sobretudo em função da decisão 
de alguns líderes mundiais. Dentre eles (ou encabeçados por ele), se destaca o atual Presidente 
dos Estados Unidos da América, Donald Trump, que anunciou a saída do seu país da OMS, em 
retaliação à forma como a Agência agiu (ou vem agindo) no caso da pandemia ocasionada pelo 
coronavírus.
A questão financeira também mostrou-se relevante, pois a OMS depende cada vez mais de 
dinheiro de organismos não estatais. Esse quadro tende a se agravar muito com a efetiva saída 
dos Estados Unidos da OMS, atualmente o maior financiador da Organização. Com a saída dos 
EUA, o posto de maior financiador da OMS deverá ser, a partir de 2021, ocupado por um ator não 
estatal, a Fundação Bill & Melinda Gates. A questão financeira mostrou-se relevante, pois a OMS 
depende cada vez mais de dinheiro de organismos não estatais. O FENSA foi elaborado para, de 
certa forma, auxiliar a OMS a lidar com essa questão relativa à perda da autonomia, mas, apesar 
de ser um documento extenso ainda deixa brechas para interpretações diversas sobre alguns as-
suntos, como, por exemplo, definições mais claras sobre os conflitos de interesses.
Organizações não governamentais, organizações da sociedade civil, parcerias globais, atores 
não governamentais – são nomes diferentes para entidades que também se modificaram ao longo 
da história, que também buscam cada vez mais espaço, que pressionam. Não existe homogenei-
dade nos atores não estatais da atualidade: entidades de base buscam defender seus representa-
dos, a indústria farmacêutica, por outro lado, também tem seus interesses e cada segmento conta 
versões diferentes da mesma história. A vantagem do momento atual é que a mesma globalização 
que pode ser opressora também propicia ferramentas de conexão, de troca de ideias, de cresci-
2   Segundo o site do Ministério da Saúde do Brasil (https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca), a covid-19 é uma doença causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2), que apresenta um 
quadro clínico que varia de infecções assintomáticas a quadros respiratórios graves. Os primeiros casos detectados/relatados foram descobertos na cidade de Wuhan, na China, no final de 
2019.
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mento. Os movimentos sociais, atualmente, não estão mais restritos a uma zona geográfica ou a 
um país. A Internet encurta distâncias, conecta pessoas e pensamentos diversos. Os desafios de 
Alma Ata ainda seguem relevantes no cenário atual. Houve diversos avanços na área da saúde, 
mas o momento atual é crítico. A OMS tem um novo Diretor-Geral, Tedros Adhanom, e agora 
está em suas mãos escrever o próximo ato dessa história.
CONFLITO DE INTERESSES
Não houve conflito de interesses com instituição ou associação comercial de qualquer âmbito.
REFERÊNCIAS
Africa Renewal. (2003). Onchocerciasis: Africa’s victory over river blindness. < https://
web.archive.org/web/20110830090427/http://www.un.org/ecosocdev/geninfo/afrec/
vol17no1/171heal1.htm
Brown, T., Cueto, M., & Fee, E. (2006). A transição de saúde pública ‘internacional’ para ‘global’ 
e a Organização Mundial da Saúde. História, Ciências, Saúde-Manguinhos, 13(3), 623-
647. https://doi.org/10.1590/S0104-59702006000300005
Castro, T. (2012). Teoria das relações internacionais. FUNAG.
Centre International D’information Du Tabac. (1988). Relatório da INFOTAB sobre reunião do 
DG da OMS com representantes da indústria e sobre a atuação das organizações nao 
governamentais nas reuniões da OMS. Centre.
Civil Society Initiative. (2002). WHO’s interactions with Civil Society and Nongovernmental 
Organizations. Who/Csi/2002/Wp6. Genebra.
Clift, C. (2014). What’s the World Health Organization for? Final report from the Centre on 
Global Health Security Working Group on Health Governance. Londres: Chatam House. 
https://www.chathamhouse.org/2014/05/whats-world-health-organization
Cueto, M. (2004). The origins of primary health care and selective primary health care. Am J 
Public Health, 94(11), 1864–74. https://doi.org/10.2105/ajph.94.11.1864
rev.colomb.cienc.soc. | Vol. 12 | No. 1 | enero-junio | 2021
274 Mariana da Rosa Martins, Cristianne Maria Famer Rocha y Mateus Aparecido de Faria
DOI: https://doi.org/10.21501/22161201.3171
Cueto, M. (2015). Saúde Global: uma breve história. Editora Fiocruz.
Fee, E., Cueto, M., & Brown, T. (2008). WHO at 60: Snapshots from its first six decades. Am J 
Public Health, 98(4), 630–3. https://doi.org/10.2105/AJPH.2007.132449
Godlee, F. (1994). WHO in retreat: is it losing its influence? BMJ, 309(6967), 1491-1495. https://
doi.org/10.1136/bmj.309.6967.1491
Kickbusch, I., e Berger Berger, C. (2010). Diplomacia da Saúde Global. Revista Eletrônica de 
Comunicação, Informação e Inovação em Saúde, 4(1), 19-24. https://doi.org/10.3395/
reciis.v4i1.693Silveira Lemos, F. C., Galindo, D., Reis Júnior, L. P., Moreira, M. M., e 
Borges Magalhães, A. (2015). Análise documental: algumas pistas de pesquisa em psico-
logia e história. Psicologia em Estudo, 20(3), 461-469. https://doi.org/10.4025/psicoles-
tud.v20i3.27417
Marques, G. B. (2008). Velhos e novos atores: as Relações Internacionais de Vestfália ao século 
XXI. Ius Gentium, 1, 12-32. http://www.iusgentium.ufsc.br/revista/artigo01.pdf
Merle, M. (1981). Sociologia das Relações Internacionais. Trad. Ivon. UnB.
Ralph Bunche Institute for International Studies. (2009). The UN’s Role in Global Governance. 
http://www.unihp.org/briefing/15GlobalGov.pdf
Reich, R. (2013). What Are Foundations For? Boston Review.
Rodrigues, J. (2008). Arquivo “Geraldo Horácio de Paula Souza”: um acervo sobre história e 
saúde. Patrimônio e Memória, 4(1), 161-175. http://pem.assis.unesp.br/index.php/pem/
article/view/158/492
Silva, L. R. C., Damaceno, A. D., Martins, M. C. R., Sobral, K. M., e Farias, I. M. S. (2009). Pes-
quisa documental: alternativa investigativa na atuação docente. In IX Congresso Nacional 
de Educação–EDUCERE, III Encontro brasileiro de psicopedagogia. Paraná: PUCPR. 
(pp. 4554-4566). http://educere.bruc.com.br/arquivo/pdf2009/3124_1712.pdf
United Nations. (2011). A/66/98–Personal conflict of interest. General Assembly.
Walt, G. (1993). WHO under stress: Implications for health policy. Health Policy, 24(2), 125–
144. https://doi.org/10.1016/0168-8510(93)90030-S
World Health Organization. (1948). Executive Board. EB1/18 Report of the Committee on Non-
Governmental Organizations. WHO.
rev.colomb.cienc.soc. | Vol. 12 | No. 1 | enero-junio | 2021
275Histórias da saúde global: a organização mundial da saúde e a cooperação com atores não estataisHistorias de la salud mundial: la organización mundial de la salud y la cooperación con actores no estatales
Global health stories: world health organization and cooperation with non-state actors
DOI: https://doi.org/10.21501/22161201.3171
World Health Organization. (1948). Executive Board. EB2/69 Report of Standing Committee on 
Non-Governmental Organizations. WHO.
World Health Organization. (1950). Standing Committee on Non-governmental Organizations. 
First report of the Standing Committee on Non-governmental Organizations. Genebra: 
WHO. http://apps.who.int/iris/bitstream/10665/126292/1/EB5_87_eng.pdf
World Health Organization. (1950). Executive Board. In: Executive Board Sixth Session–resolu-
tions and decisions. WHO.
World Health Organization. (1955). Executive Board. EB15.R54 Principles Governing Admis-
sion of Non-governmental Organizations into Official Relations with WHO. WHO.
World Health Organization. (1955). Executive Board. EB17/31–Principles Governing the Admis-
sion of Non-Governmental Organizations into Relations with WHO. WHO.
World Health Organization. (1956). Executive Board. Official Records of the World Health Orga-
nization no. 68–Executive Board–Seventeenth Session. WHO.
World Health Organization. (1958a). Los diez primeros años. OMS.
World Health Organization. (1958b). World Health Assembly. EB21.R32–Amendment to Working 
Principles governing the Admission of Non-governmental Organizations into Official Re-
lations with WHO. Genebra: WHO.
World Health Organization. (1968). World Health Assembly. WHA21.28–Working Principles go-
verning the Admission of Non-governmental Organizations into Official Relations with 
WHO: Amendment to Paragraph 2 (vi). WHO.
World Health Organization. (1968). The Second Ten Years of the World Health Organization 
(1958–1967). WHO.
World Health Organization. (1973). Handbook of resolutions and decisions of the World Health 
Assembly (Vol. I). WHO.
World Health Organization. (1977). Executive Board. Triennal review of Nongovernmental Or-
ganizations in official relations with WHO (1975-1977)–Report by the Director-General. 
WHO.
World Health Organization. (1978). Declaration of Alma-Ata. Alma-Ata, URSS. http://www.
who.int/publications/almaata_declaration_en.pdf
rev.colomb.cienc.soc. | Vol. 12 | No. 1 | enero-junio | 2021
276 Mariana da Rosa Martins, Cristianne Maria Famer Rocha y Mateus Aparecido de Faria
DOI: https://doi.org/10.21501/22161201.3171
World Health Organization. (1978). EB63/38–Review of Nongovenmental Organizations in Offi-
cial Relations with WHO–Report by the Director-General. WHO.
World Health Organization. (1978). Primary Health Care–report of the International Conference 
on Primare Health Care. WHO.
World Health Organization. (1979). Executive Board. EB63.R27–Relations with Nongovernmen-
tal Organizations. WHO.
World Health Organization. (1979). Executive Board. Executive Board, Sixty-Third Session: re-
solutions and decisions. WHO. http://doi.wiley.com/10.1046/j.1600-0528.2003.00124.x
World Health Organization. (1987). Standing Committee on Non-governmental Organizations. 
EB81/NGO/WP/1–Review of Nongovernmental Organizations in Official Relations with 
WHO. WHO.
World Health Organization. (1993). Handbook of resolutions and decisions of the World Health 
Assembly and the Executive Board volume III Third edition (1985-1992) (Vol. III). WHO.
World Health Organization. (1996). EB99/25–Collaboration with nongovernmental organiza-
tions: Review of overall policy on collaboration with nongovernmental organizations 
(1994-1996). WHO.
World Health Organization. (2000). Secretariat. World Health Organization–Partnerships with 
nongovernmental organizations. WHO.
World Health Organization. (2001). Executive Board. EB107–Decisions and list of resolutions. 
WHO.
World Health Organization. (2002). Executive Board. EB111/22–Policy for relations with nongo-
vernmental organizations–Report by the Director-General. WHO.
World Health Organization. (2008). Executive Board. EB101.R11–Nomination For The Post Of 
Director-General. WHO.
World Health Organization. (2008). The third ten years of the World Health Organization: 1968 
– 1977. WHO.
World Health Organization. (2009). Secretariat. Partnerships–Report by the Secretariat. WHO.
rev.colomb.cienc.soc. | Vol. 12 | No. 1 | enero-junio | 2021
277Histórias da saúde global: a organização mundial da saúde e a cooperação com atores não estataisHistorias de la salud mundial: la organización mundial de la salud y la cooperación con actores no estatales
Global health stories: world health organization and cooperation with non-state actors
DOI: https://doi.org/10.21501/22161201.3171
World Health Organization. (2010). El futuro de la financiación de la OMS–Informe de la reu-
nión de consulta oficiosa sobre el futuro de la financiación de la OMS convocada por la 
Directora General. WHO. http://www.who.int/dg/who_futurefinancing2010_es.pdf?ua=1
World Health Organization. (2010). World Health Assembly. Sixty-third World Health Assem-
bly–Resolutions and decisions. Genebra: WHO. http://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/
WHA63-REC1/WHA63_REC1-en.pdf
World Health Organization. (2011). The Fourth Ten Years of the World Health Organization 
1978-1987. WHO.
World Health Organization. (2013). WHO | Dr Hiroshi Nakajima, Director-General. Genebra: 
WHO. Recuperado de: http://www.who.int/dg/nakajima/nakajima/en/
World Health Organization. (2014). Mapping of WHO’ s engagement with non–State actors. 
WHO. http://www.who.int/about/who_reform/governance/mapping-of-WHO-engage-
ment-with-non-State-actors.pdf?ua=1
World Health Organization. (2014). Partnerships and Collaborative Arrangements with WHO 
involvement. WHO. http://www.who.int/about/who_reform/partnerships-collaborative-
arrangements-with-WHO-involvement.pdf
World Health Organization. (2014). WHO Basic Documents. OMS.
World Health Organization. (2016). WHO Ethical principles. Genebra: WHO. http://www.who.
int/about/ethics/en/#principles
World Health Organization. (2016). Framework of engagement with non-state actors. WHO. 
http://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/WHA69/A69_R10-en.pdf
World Health Organization. (2016). Reports of committees of the Executive Board. WHO. http://
apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/EB138/B138_DIV3-en.pdf
World Health Organization. (2016). Sixty-ninth World Health Assembly closes. WHO Media Cen-
tre. WHO. http://www.who.int/mediacentre/news/releases/2016/wha69-28-may-2016/en/
rev.colomb.cienc.soc. | Vol. 12 | No. 1 | enero-junio | 2021
278 Mariana da Rosa Martins, Cristianne Maria Famer Rocha y Mateus Aparecido de Faria
DOI: https://doi.org/10.21501/22161201.3171
World Health Organization. (2017). A70.52–Framework of engagement with non–State actors 
Report by the Director–General. Genebra: WHO. http://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/
WHA68/A68_5-sp.pdf
World Health Organization. (2017). Executive Board. EB140(10)–Engagement with non-State 
actors. OMS. http://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/EB140/B140(10)-en.pdf
World Health Organization. (2019a). Executive Board. EB146(34)–Engagement with non-State 
actors. OMS. apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/EB146/B146_34-en.pdf
World Health Organization. (2019b). Executive Board. EB146(35)–Engagement with non-State 
actors. OMS. http://apps.who.int/gb/ebwha/pdf_files/EB146/B146_35-en.pdf
